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    PREFÁCIO




    O livro de Lara Seixas veio em boa hora; reflete dinâmicas de um passado-presente que tem como pano de fundo a terra, a propriedade da terra, as políticas públicas equivocadas de (re)ocupação territorial movidas por interesses políticos, geopolíticos e, na visão de alguns, de modernização produtiva etc., suas lutas, conflitos, enfrentamentos e mobilidades, em geral, de contingentes que formam os empobrecidos do campo.




    A pesquisa se centra em uma região de fronteira, Oeste do Paraná, conhecida pelo grande turismo, pelas grandes obras de energia, pelas suas amplas florestas preservadas e, também, pela produção agrícola e o comércio binacional entre fronteiras. É um estudo localizado, mas que revela amplos processos da sociedade brasileira entre as décadas de 1940 e 1980, dentre as quais as políticas de ocupação do Oeste do país, proteção de fronteira, ditadura militar, novas fronteiras agrícolas, modernização produtiva etc.




    Porém, o estudo, mesmo estando em constante interface com estes macroprocessos do período em questão, prioriza a dinâmica das relações, representações, sentidos, memórias orais e imagéticas, a luta de agricultores familiares que, em determinado período histórico e, motivados por políticas públicas de incentivo, migraram para a referida região, constituíram-se como unidades familiares de produção, de estilo de vida e de sociabilidades e, após mais ou menos três décadas, foram impelidos à saírem.




    A saga errante de centenas de famílias é muito bem retratada no presente estudo, instrumentalizada e fundamentada por várias fontes, em particular, o recurso da memória de expressão oral, de uma ampla literatura sobre colonização, migrações e território, assim como sobre as dinâmicas da vida, sociabilidades e relacionalidades camponesas com a terra e seus múltiplos significados. Abordagem essa que ganha um tom sensível, de memórias ressentidas e traumáticas, de recomeços de vida, de trajetórias variadas e de múltiplos destinos, mobilidades conduzidas, territorialidades novas, novos equívocos de políticas de assentamentos que redundaram em novas desapropriações (como foi o caso para os realocados na região de Ocoy II, em razão da construção da barragem de Itaipu) e novos conflitos como foi o caso dos que se tornaram “brasiguaios”, os que contribuíram para constituir e/ou engrossar as fileiras do Movimento Sem Terra no estado do Paraná.




    É um estudo de referência, de relações de um passado recente, mas que é de longa data na história agrária brasileira, que está no seu DNA, que revela as contradições da propriedade ou da apropriação privada da terra no país, das políticas públicas eternamente equivocadas e que se reproduzem na atualidade com as demandas indígenas e quilombolas por territórios tradicionais e todas as conflitualidades desencadeadas; ambos, em suas demandas específicas, revelam as contradições do capital fundiário, das formas e das políticas que permitiram a inclusão e, ao mesmo tempo, a exclusão ou inclusão marginal de grupos sociais na apropriação da terra; manifestam a luta de subalternizados do rural brasileiro, a importância da terra para grupos sociais, as estratégias e racionalidades adaptativas dos sujeitos envolvidos (camponeses e representantes de órgãos de estado) nas questões que envolvem a desterritorialização/reterritoralizações de camponeses, legitimidade do ato e as sempre injustas indenizações, a estruturação da vida cotidiana deles e a luta por reproduzirem-se enquanto unidades familiares em espaços múltiplos deliberados ou não.




    Portanto, que bom que a autora nos disponibiliza sua reflexão e análise na forma de livro; sem dúvida, os leitores poderão entender muitos dos amplos horizontes vividos pela sociedade brasileira em geral e o Oeste do Paraná em particular, entre as décadas mencionadas; os estudos sobre história agrária no Brasil, principalmente, os que abordam sobre políticas públicas de colonização, desapropriação e migração de agricultores familiares, terão um grande acréscimo, com uma análise fina e sensível, bem feita, crítica e comprometida com as vítimas desse processo todo que são os camponeses.




    João Carlos Tedesco




    PPGH/UPF
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    INTRODUÇÃO




    O Parque Nacional do Iguaçu localiza-se na região oeste do estado do Paraná. Foi criado oficialmente em 10 de janeiro de 1939, pelo Decreto-Lei n°. 1.035, sendo o segundo parque nacional criado no país, depois de Itatiaia, ocorrido dois anos antes. Este é uma das últimas “ilhas” de floresta atlântica na região sul do país. Segundo o Plano de Manejo, o parque faz fronteira com a Argentina, do lado brasileiro as suas dimensões são de 185.262,2 hectares e do lado argentino 67.000 hectares, este último denominado Parque Nacional Iguazu foi criado em 1934.




    No Brasil, são 14 os municípios localizados no entorno do parque: Capanema, Capitão Leônidas Marques, Santa Lúcia, Lindoeste, Santa Tereza do Oeste, Diamante do Oeste, Céu Azul, Matelândia, Ramilândia, Medianeira, Serranópolis do Iguaçu, São Miguel do Iguaçu, Santa Terezinha de Itaipu e Foz do Iguaçu. Em 1981, o parque teve o seu primeiro Plano de Manejo, esse revisado em 1999, já incluindo uma nova estratégia de gestão, disponibilizando concessões dos serviços turísticos como hotel, passeios e gastronomia. Localizadas dentro dos limites do parque, as cataratas do Iguaçu são um dos maiores conjuntos de quedas d’água do planeta e o segundo destino turístico mais visitado por estrangeiros no país. Segundo o ICMBio que administra o parque, este recebeu, em 2011, 1.394.187 visitantes, sendo 642.834 brasileiros e 751.353 estrangeiros.




    Observando o contexto apresentado, fica difícil imaginar que nessa “imensidão de floresta” já existiram comunidades que se desenvolveram, criaram expectativas e atenderam ao que era estimulado pelo governo de Getúlio Vargas, a “marcha para o oeste1”. Os colonos agricultores, na maioria oriundos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, traziam na bagagem a vontade de trabalhar, crescer e prosperar, tendo a terra como “ferramenta” para tal. Além disso, trouxeram elementos socioculturais que pudessem preservar uma identidade já construída no Rio Grande do Sul, transmitida de pai para filho. Como preservar as tradições nas terras distantes? O trabalho árduo e solidário os manteria unidos enquanto grupo? O que deveria ser mantido? O que aprenderiam na nova terra? Os indivíduos estabelecem relações sociais, dentro das fronteiras do mundo físico. Neste contexto, a fronteira, o lugar, localiza e estabelece identidades regionais. Segundo Gregory (2002), para esses colonos, ter terra, ou seja, a conquista de um espaço, representava a possibilidade de aceitação mediante a comunidade. Muitos desses colonos, ao encontrar dificuldades em ter acesso à terra no Rio Grande do Sul ou em Santa Catarina, migravam para novas fronteiras agrícolas, reproduzindo o “modus vivendi” de sua terra natal – nas pequenas propriedades eram policultores com base na unidade de produção familiar.




    O tema estudado foi motivado inicialmente por uma saudade, saudade esta que faz parte da infância da autora, quando essa se dirigia com certa frequência para passar finais de semana no sítio de um tio, que se localizava em “Santo Alberto”. Mas que lugar é esse? Em muitos momentos, essa chegou a duvidar de que este lugar realmente tivesse existido, primeiro, por seu encanto enquanto beleza cênica e, segundo, por não se observar registros bibliográficos ou documentais, nem mesmo orais de sua existência, pois, em conversas informais com cidadãos de Foz do Iguaçu, não foi ouvido nenhum relato que mencionava tal comunidade. Antes de conhecer a região de Santo Alberto, a experiência que a autora teve com o parque foi quando, juntamente com a mãe e irmã, percorreu os 17 quilômetros da Estrada do Colono no Parque Nacional do Iguaçu, em 04 de julho de 1978, na época com quase 6 anos, vindos do Rio Grande do Sul, em busca de uma nova vida no Paraná – trajetória como a dos colonos estudados, que, naquela época, já haviam deixado a região. Na passagem pelo parque, a autora não poderia imaginar que aquela “aventura na selva” um dia seria o seu objeto de estudo.




    Em conversa com um colega professor, Samuel Klauck, surgiu a ideia da realização do estudo com este tema, uma vez que esse lhe deu uma dica importante, dizendo não haver muitos registros “oficiais” da história da formação do parque e seu entorno. Nos primeiros levantamentos realizados para o início da pesquisa, soube-se que o sítio do tio, localizado em Santo Alberto, na verdade ficava do outro lado da Estrada Velha de Guarapuava, e, portanto, não se localizava na vila de Santo Alberto, mas, sim, próximo. Este fato não a desmotivou; ao contrário, era necessário realizar a pesquisa para buscar em algum lugar no passado uma história de invisíveis, que, agora, por meio de suas narrativas, querem fazer parte da história visível e conhecida.




    O estudo que se apresenta pretende analisar este momento que a história nacional não conta. O que ficou na lembrança de quem viveu nos períodos de alteração territorial? O que mostram as imagens das fotografias? Quem eram estas famílias? De onde vieram? Para onde foram? Como era seu cotidiano? Como se dava a relação destes com os limites territoriais do parque? Como o aumento das dimensões do parque afetou suas vidas? Houve conflitos? Perguntas que intrigam e que provavelmente somente são abertamente discutidas nas conversas informais entre as famílias que por ali passaram e viveram. A história da região oeste do Paraná é contada por um número significativo de escritores, porém este momento importante no que se refere ao território, desapropriações e migrações não foi abordado. Os poucos registros deixaram de lado as narrativas e imagens que expressassem o modo de vida, as expectativas e angústias de cerca de quatrocentas famílias que viveram na região. Dar oportunidade de expressão a essas pessoas é tentar de alguma forma dizer a elas e à história nacional que, tanto na história do Paraná quanto na história do Parque Nacional do Iguaçu, elas deram significativa contribuição e merecem ser lembradas.




    O estudo de Vencatto (2010) apresenta dois mapas extraídos do Plano de Manejo de 1981, mostrados na sequência, nos quais aparecem as comunidades de Santo Alberto e São José do Iguaçu, um dos mapas inserindo-as no que seria território do parque. Percebe-se que nem mesmo os administradores do parque sabiam efetivamente ou queriam registrar as comunidades. Esses mapas reforçam o previsto no Inventário de Reconhecimento do Parque Nacional do Iguaçu, de 1968, pois, apesar desse documento não mencionar as comunidades, percebe-se o desconhecimento, desinteresse ou “manobra”, como dito por Maurício Schossler, um dos entrevistados, quanto ao reconhecimento e devido tratamento que deveria ter havido para com elas.
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    Figura 1: Mapa onde as comunidades de Santo Alberto e São José são apresentadas fora dos limites do parque (circuladas).




    Fonte: Vencatto (2010).




    

      [image: mapa%20Vencatto%2003[1]]

    




    Figura 2: Mapa onde as comunidades de Santo Alberto e São José são apresentadas fora dos limites do parque (circuladas).




    Fonte: Vencatto (2010).




    Não há como discorrer sobre o desenvolvimento do oeste do Paraná sem abordar a importância da criação da Colônia Militar, localizada na região onde hoje é Foz do Iguaçu, instalada para manter a ordem e o controle sobre a fronteira internacional. Segundo Klauck (2005), o grande auge da “marcha para o oeste” foi entre as décadas de 1950 e 1960. Esse processo foi facilitado pelas colonizadoras que “buscavam” as famílias em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul e as instalavam na região. Apel (1963) apud Klauck (2005) apresenta a seguinte fala do então governador do Paraná, o Sr. Moisés Lupion, sobre o Estado:




    No Paraná tem ainda bastante terra e também bastante mata. Quando a gente voa de avião de Cascavel para Erechim, a gente vê no Paraná ainda muito mato fechado, em Santa Catarina já se vê grandes clareiras e quando a gente sobrevoa o Uruguai e chega ao Rio Grande do Sul a gente o vê – quase todo pelado. No Paraná existe bastante terra (KLAUCK, 2005, p. 246).




    Esta citação, segundo Klauck (2005), traduz a ideia de “vazio”, que na época significava falta de ocupação populacional. A extração da erva-mate, “o ouro verde”, que se seguia até então, não era interpretada como ocupação. Klauck (2005) detecta em sua análise a necessidade de ocupação imediata do território em razão de conflitos regionais, sendo o controle alfandegário o reconhecimento do corpo nacional. Os mensus, mão de obra contratada para colher e escoar a erva-mate da região, mesmo não sendo elementos nacionais, eram valorizados e assimilados para garantir o reconhecimento do território. Além desses fatores, outro relevante era a formação de uma identidade para a região, que por muito tempo havia sido esquecida. Para Klauck (2005), todo o território a oeste de Guarapuava era considerado inóspito, com uma densidade populacional ínfima. O inóspito sertão era desprovido de acessos, e uma das formas mais facilitadas de se chegar à Foz do Iguaçu era pelo rio Paraná, via Argentina.




    A ocupação definitiva da região iniciou-se em meados de 1930, com a formação de núcleos coloniais e urbanos, basicamente vilas e cidades. Segundo Klauck (2005), Cassiano Ricardo, em sua obra “Marcha para o Oeste”, de 1940, deixa clara a necessidade de se povoar o “sertão”. Gregory (2002) também afirma que as ações da Colonizadora Maripá foram consideradas uma cruzada pela nacionalização do território. A passagem de movimentos revolucionários como o da coluna Prestes pela região ocasionava certa dificuldade da fixação de grupos no local, já que ocorriam possíveis depredações e saques às propriedades ali estabelecidas. Para minimizar essas ações, as companhias colonizadoras tiveram que efetivamente controlar a região. Ocorriam então dois processos: um deles era o de explorar e o outro, o de povoar, sendo que o primeiro teve mais sucesso.




    Getúlio Vargas apud Klauck (2005) declarou: “O Brasil terá de ser povoado, desbravado e cultivado pelos brasileiros. Queremos homens válidos e laboriosos e repudiamos os elementos indispensáveis [...] os desenraizados e incapazes de fixar-se [...] de amar a terra [...] e por ela sacrificar-se”.




    Segundo Klauck (2005),




    [...] as correntes migratórias ocuparam o território onde antes havia floresta e o fizeram produzir, também levaram a cabo construção de identidade para a região. Essa identidade aflorava nos momentos de lazer, nas festas religiosas, na organização do trabalho a partir do espírito familiar e comunitário, e mesmo, na denominação atribuída às regiões fundadas nesse novo espaço (KLAUCK, 2005, p. 261).




    Segundo constatado por Klauck (2005), após as migrações e a ocupação do território da região oeste do Paraná, o local recebeu uma identidade nova: se antes possuía uma identidade nacional, agora passa a ter uma identidade regional, principalmente em razão da “perda de poder do Estado”, o que permitiu a construção de identidades locais. Este espaço, ao ser criado, transformou a natureza e fez com que despertasse nos colonos um certo sentimento de pertencimento ao mesmo espaço criado. Para Castells (1983), o processo de construção identitária pode ter origem à resistência de um grupo, a partir da valorização dos seus referenciais simbólicos e práticas culturais, que passa a defender a sua sobrevivência diante da dominação apresentada pelos setores hegemônicos da sociedade.




    A pesquisa sobre o tema efetivamente teve início em fevereiro de 2011, inicialmente buscando-se fontes bibliográficas e documentais que orientassem o direcionamento para personagens que pudessem contribuir com o estudo. Os levantamentos iniciais apresentaram que o total de famílias que viveram na região era de cerca de 470. Houve, então, uma preocupação de como delimitar uma amostragem de personagens que pudessem retratar a história das comunidades, como identificar nestas famílias pessoas-chave que soubessem e se dispusessem a colaborar com o estudo? Onde encontrá-las? Inúmeras foram as dúvidas, limitações e receios. O tempo disponível para a pesquisa de campo seria suficiente para a realização da pesquisa? O trabalho precisava ser feito, então o conflito era quanto a ler os registros primeiro ou ir a campo? Que metodologia utilizar?




    Antes de se iniciar a escrita da história desses até agora “invisíveis” para os livros da história do Paraná, justifica-se apresentar os aspectos metodológicos, considerando as fontes disponíveis, primárias e secundárias. Em fevereiro de 2011, teve-se acesso, por meio do jornalista Aluízio Ferreira Palmar, ao Jornal Bi Nacional, editado em 1974, o qual apresentava uma matéria sobre as desapropriações de colonos que viveram na região do parque nacional nas décadas de 60 e 70, mencionando alguns nomes de colonos. Como fonte primária, inicialmente se pensava em entrevistar somente colonos desapropriados, em uma amostra que pudesse representar o total da população que viveu na região. Para tanto, a região do Ocoy, em São Miguel do Iguaçu, local onde a maioria dos colonos havia sido assentada, parecia ser ideal para a busca desses sujeitos que pudessem, por meio da história oral e narrativas, descrever como foi todo processo de sua vinda para a região, o cotidiano, a saída após as desapropriações e, posteriormente, o seu destino.




    A pesquisa foi sendo construída conforme as entrevistas aconteciam e, a cada nova entrevista, surgia um personagem, que, pelo papel ocupado no processo, o colocava como fonte importante de informações. Na sequência, apresenta-se uma breve descrição do perfil dos dez entrevistados – sete colonos, um fazendeiro que também foi desapropriado, um advogado que participou do processo de soltura de colonos quando presos e o Diretor no parque no período das desapropriações. Dos colonos entrevistados, três eram moradores de São José do Iguaçu e quatro eram moradores da região de Santo Alberto. O fazendeiro mencionado tinha a fazenda também próxima a Santo Alberto. O grupo de entrevistados apresenta, no decorrer do estudo, narrativas de memórias que, por vezes, são coletivas e, por vezes, individuais, considerando ainda o papel social ocupado pelo sujeito. A ordem da apresentação das narrativas acontece conforme foram realizadas as entrevistas, que, em determinados momentos, mais pareciam uma investigação, que seguia pistas, decifrava códigos, tornando a pesquisa uma experiência valiosa. Portanto, entende-se que a investigação não deve terminar neste estudo, ela ainda possui códigos a serem decifrados e peças a serem localizadas. Talvez a verdadeira história do cotidiano das famílias e as questões de legalidade das terras nunca fiquem esclarecidas em sua totalidade, mas, para os sujeitos que apresentaram as suas narrativas, esta é a verdade, por mais difícil que seja em determinados momentos, ou saudosa em outros. O trabalho apresentado tem o intuito de trazer para outros estudos e discussões a questão da formação da região, em especial quanto às questões ambientais e sociais da formação do Parque Nacional do Iguaçu.




    Em março de 2011, houve a primeira tentativa de entrevista com um dos desapropriados apresentados pelo Jornal Bi Nacional, José Seibert, que recebeu a autora em sua residência em Santa Cruz do Ocoy. Após a apresentação e os objetivos do estudo, este se recusou a colaborar, alegando que o assunto o aborrecia, uma vez que trazia à tona sofrimento. A recusa causou certa tristeza e desânimo, porém, percebeu-se a necessidade de respeitar a sua dor, especialmente quando, da varanda de sua casa, esse disse que se lembrar de sua história e sua relação com o Parque Nacional do Iguaçu somente lhe traz aborrecimentos. De todo modo, a filha de José Seibert contribuiu com o estudo disponibilizando uma foto da família na propriedade em que moravam em Santo Alberto. Percebeu-se na negativa de José Seibert que as narrativas apresentariam momentos tristes e que, talvez, ao serem lembrados, causariam certa dor e incômodo. Porém, tal fato não causou desânimo, mas, sim, mais interesse em conhecer esta intrigante e importante história.




    Na mesma tarde de sábado, 12 de março de 2011, visando ao aproveitamento da visita a Santa Cruz do Ocoy buscou-se localizar possíveis ex-moradores da região em questão. Feitos os contatos com dois ex-moradores da região do parque, deram-se início às entrevistas. Tateo Antônio Welter (Tadeu) e Marcos Mallmann manifestaram interesse em contribuir com o estudo e se colocaram à disposição para serem entrevistados. Foi-lhes solicitado que falassem livremente sobre a experiência de terem vivido na região do parque, uma vez que ainda não se tinha um roteiro previamente organizado. Ambos foram moradores da comunidade de São José do Iguaçu, em São Miguel do Iguaçu. Tadeu chegou em São José do Iguaçu vindo da região de Santa Rosa, Rio Grande do Sul, por volta de 1962/1963 e saiu por volta de 1975/1976; já Marcos chegou em 1963, com quatro anos de idade, e saiu em 1975. A entrevista dos dois contribuiu no aspecto de narrar sobre a vida em São José do Iguaçu e depois a chegada dos colonos na região do Ocoy. Após a transcrição dessa entrevista, foi elaborado um roteiro para que pudesse servir de base quanto aos temas a serem pesquisados nas entrevistas subsequentes. Como a proposta foi de conhecer o cotidiano desses colonos, ficou difícil descartar algum dos assuntos abordados nas narrativas, algumas mais densas, outras mais leves.
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    Figura 3: Foto da Entrevista de Tadeu Welter e Marcos Mallman




    Fonte: Acervo da Autora




    Durante a entrevista com Tadeu e Marcos, teve-se a ideia de elaborar algo que retratasse geograficamente onde ficavam as comunidades. O estímulo veio quando Marcos disse que já teve a oportunidade de ver por meio do acesso do Google Earth2 onde ficava a propriedade que foi de seu pai em São José do Iguaçu, uma vez que, segundo ele, a floresta ainda não está totalmente reconstituída. Nesse meio tempo, houve um contato com Alma Matte Spies, e, após combinar com ela a entrevista, surgiu a ideia de que ela elaborasse um mapa da região de Santo Alberto, juntamente com o marido, o que foi disponibilizado alguns dias depois.




    De posse do mapa e do roteiro, partiu-se para a terceira entrevista, realizada, em 14 de abril de 2011, com Ivo Hanauer, antigo morador de Santo Alberto, que hoje vive com a sua esposa Ivone na cidade de Santa Terezinha de Itaipu. Ivo Hanauer tinha 67 anos no momento da entrevista, nasceu na Vila Ipê em Cerro Largo, no Rio Grande do Sul, veio para Santo Alberto em 1967, ficando até 1977. Esta foi uma das entrevistas mais emocionantes, uma vez que, nas mais de duas horas de gravação, a emoção se apresentou por várias vezes na fala do entrevistado. Esse estava ansioso e pronto para a entrevista havia várias horas. Usando chapéu com um bóton do PT, Ivo Hanauer apresentou-se para a entrevista. Percebeu-se neste instante que se tratava de um militante, de um personagem importante, e que teria “muita história para contar”, o que, de fato, foi o que aconteceu. Outro fator que impressionou foi a clareza de memória para se lembrar de nomes e sobrenomes de vizinhos das comunidades na região do parque. A entrevista aconteceu na casa da filha do entrevistado em Santa Terezinha de Itaipu.
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    Figura 4: Foto da Entrevista de Ivo Hanauer ( com a esposa Ivone)




    Fonte: Acervo da Autora




    A entrevista seguinte foi em 17 de abril, com Alma Matte Spies e Nelson Spies, um casal de professores, que viveram em Santo Alberto no período de 1965 a 1971. Atualmente, o casal está aposentado e vive em Foz do Iguaçu. Estes vieram da Linha Acre, Cândido Godói, Rio Grande do Sul. O casal colaborou de maneira substancial, apresentando como foi o processo político, da construção da comunidade de Santo Alberto e região, especialmente na questão escola, uma vez que Alma foi filha do pioneiro que deu nome ao lugar e a primeira professora da comunidade. A entrevista aconteceu na residência dos entrevistados.
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    Figura 5: Alma Matte Spies e Nelson Spies.




    Fonte: Acervo da autora.




    Em 20 de abril de 2011, foi realizada a entrevista com Fernando Loures Salinet, serventuário aposentado, oriundo da região norte do Paraná, e que teve uma fazenda na região do Parque Nacional do Iguaçu, próximo a Santo Alberto. Apesar de ter sido desapropriado como empresa rural, diferentemente dos colonos, teve de sair da região por volta de 1978. Ao sair, recebeu a indenização, que, mesmo não considerando ideal, acha ter sido justa pelas terras. A entrevista foi realizada em seu escritório, no cartório Salinet, em Foz do Iguaçu. Fernando Salinet, tinha na época da entrevista, 77 anos.




    Em 26 de abril, foi realizada a entrevista com Antônio Vanderli Moreira, na época com 67 anos, advogado, ex-Procurador do Município de Foz do Iguaçu. A entrevista foi realizada em seu escritório em Foz do Iguaçu e contribuiu no sentido de mostrar o papel do advogado, que retirava da cadeia colonos que foram presos durante o processo das desapropriações.




    Para se conhecer o lado do parque no contexto, julgou-se importante conversar com o antigo Diretor do Parque Nacional do Iguaçu, Adilson Simão – sucessor do Coronel Bello mencionado nas entrevistas –, que ficou à frente da Unidade de Conservação de 1972 até 1984, ou seja, participou de todo processo das desapropriações. Durante as entrevistas, foi citado pelos colonos como uma pessoa que buscou ajudá-los, ao contrário do antecessor, Coronel Bello, que foi citado como um discriminador e intolerante. A entrevista foi realizada em 12 de julho de 2011, no Hotel Basso, em Foz do Iguaçu.




    Finalizando as entrevistas, buscou-se conversar com Mauricio Schossler, uma vez que foi mencionado por outros colonos como um líder para a comunidade de São José do Iguaçu. Maurício, que na época da pesquisa tinha 66 anos, veio para São José do Iguaçu em 1969. Esse viveu a experiência de ser preso durante o processo, então, buscou-se saber como foi estar preso, em pleno regime militar. Na mesma oportunidade, estava presente Plinio Hentz, que na época da pesquisa tinha 69 anos. Antigo morador de Santo Alberto, chegou em Santo Alberto, em 1968 e, atualmente, assim como Maurício, vive em Santa Cruz do Ocoy. As entrevistas foram realizadas em 09 de julho de 2011, na residência de Maurício Schossler.
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    Figura 6: Foto de Plinio Hendges e Maurício Nestor Schossler.




    Fonte: Acervo da autora.




    No decorrer das entrevistas, foram sendo descobertos alguns registros documentais que foram confirmando ou refutando algumas informações descritas pelos entrevistados. Conforme já mencionado, a cópia disponibilizada pelo Jornalista Aluízio Palmar do Jornal Bi nacional, publicado em 1974, contribuiu para o início da identificação de antigos moradores da região do parque. Antonio Vanderli Moreira disponibilizou uma cópia da revista Veja, edição de 1976, em que consta uma matéria que apresenta a proibição de plantio feita pelo governo aos colonos da região do parque, bem como sobre os habeas corpus impetrados para a retirada dos colonos da cadeia, uma das poucas publicações sobre o tema, embora com um discurso político sobre a questão.




    Na Justiça Federal em Foz do Iguaçu, obteve-se uma relação com nomes de desapropriados, material também disponibilizado em novembro de 2011 pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sede de Cascavel, na pessoa de Emílio Stachowski, que orientou para a legislação pertinente sobre o tema tanto na região do parque quanto na região do Ocoy, para onde muitos dos colonos foram levados. Vários documentos e registros foram sendo encontrados via internet, sendo que os mais relevantes se encontram nos anexos do estudo.




    O estudo em questão, para melhor compreensão e organização, foi dividido em três capítulos. O primeiro, com cunho mais teórico, intitulado História e Memória, inicia com conceitos de história e sua evolução, apresenta a micro-história, a história oral e busca discutir com os conceitos de memória e narrativas, uma vez que essas foram utilizadas para que a versão dos entrevistados pudesse ser apresentada, já que a pesquisa foi sendo construída ao mesmo tempo em que era realizada – novos personagens foram surgindo e, com eles, questões que iam sendo esclarecidas a cada nova entrevista.




    Neste contexto, a história tem se apresentado como o relato de fatos, momentos que devem ser lembrados. A história não é única e pode ser contada sob a visão dos diversos personagens que a constroem segundo sua experiência de vida e suas expectativas em tempos diversos. O trabalho da memória propicia o reconhecimento dos laços que identificam determinados grupos, uma vez que contribuem para a internalização de significados e experiências. A memória pode se individual ou coletiva, os vestígios que são retransmitidos e fortalecidos no decorrer do tempo passam de geração a geração. Concordando com Pollak (1992), a memória é seletiva, ou seja, nem tudo fica registrado. Este é um ponto frágil da construção da história, já que dados e fatos podem ser manipulados, ocasionando distorções nos registros e, consequentemente, na reprodução da informação. O estudo em questão apresenta o que para os entrevistados foi importante e deve ser registrado, fato observado nas narrativas em que determinadas situações são mencionadas com repetição ou veemência. Cruikshank (2005, p. 162) assinala que as tradições orais são contadas por pessoas cujos pontos de vista diferem, independente do contexto, da posição social e do grau de envolvimento. Quando os relatos individuais e familiares variam, eles concordam com a importância da terra e da família como pontos de apoio da memória.




    Concordando com o mencionado por François (2005, p. 4), a história oral apresenta-se como inovadora por dar atenção aos dominados, silenciosos e excluídos, é a história vista de baixo, com caráter subjetivo. No contexto do estudo realizado, a iconografia por meio da fotografia tem se colocado de maneira importante para ilustrar o modo de vida das comunidades que viveram na região do parque: elas complementam as narrativas em situações que somente essas não conseguiriam transmitir. Para Arruda (2005), a relação da fotografia com a colonização e para a expansão das fronteiras agrícolas do país representava a conquista de territórios para a modernidade, incorporado no circuito de mercadorias. Do processo de ocupação gerava-se a narrativa do que deveria ser guardado, lembrado.




    O segundo capítulo, denominado A Terra como objeto de Disputa no Paraná, tem a intenção inicial de fazer um “passeio” pela história da formação da região oeste e sudoeste do Paraná, onde houve conflitos relevantes entre proprietários, governos, posseiros e grileiros. O capítulo ainda descreve a vinda dos colonos e seu cotidiano vizinhos ao parque, finalizando com a desesperança desses ao serem desapropriados. Para esse capítulo, recorreram-se especialmente às obras de Miskiw, Flores, Gregory, Wachowicz, Vencatto e Silva, além de documentos, decretos e leis.




    O capítulo ainda aborda a formação do Parque Nacional do Iguaçu, baseado no Plano de Manejo de 1999 e nas obras de Urban e Ostrovski. Neste contexto, julgou-se necessário um recorte para abordar a problemática da Estrada do Colono, que, segundo os registros, inicialmente surgiu como picada por volta de 1925, tendo sido utilizada como acesso pela Coluna Gaúcha, ou Coluna Prestes, para se chegar ao oeste do Estado. Posteriormente, com a criação e reconhecimento do parque, foi necessário o seu fechamento, o que tem ocasionado conflitos e constantes tentativas de transformá-la em Estrada Parque, com uso restrito e sustentável, segundo os padrões ambientais recomendados internacionalmente.




    O terceiro capítulo, intitulado A Desesperança e o Recomeço, aborda a problemática da saída e o destino dos colonos. O período em que começaram as visitas por parte do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - (IBRA) para levantar a situação das propriedades ficou um pouco confuso, uma vez que alguns colonos disseram que assim que chegaram “as conversas” de que teriam que sair já começaram. Para outros, tudo se deu por volta de 1968/1969, com a declaração do então vereador em Foz do Iguaçu Antônio Bordin, que, em uma sessão na câmara, declarou que o Parque Nacional havia sido invadido.




    Após uma reunião ocorrida na comunidade de Santo Alberto, em que estavam presentes membros de todas as outras comunidades, além de políticos da região e representantes do IBRA, INCRA e Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - (IBDF), os moradores daquelas áreas foram informados que, por um decreto do então Presidente da República, Emílio Garrastazu Médici, a área em questão deveria ser desapropriada, pois fazia parte do parque desde a década de 40. O decreto, porém, apresentava um discurso diferenciado, alegando que esses estavam sendo desapropriados para fins de reforma agrária. A diferença dos discursos fez com que os colonos organizassem pequenos movimentos de resistência, que, basicamente, era plantar, quando a ordem era de não plantar, uma vez que sairiam em breve. A situação ficou ainda mais inflamada em razão de que alguns dos colonos que tinham a escritura legalizada em cartório das terras, “da noite para o dia”, tornaram-se latifundiários. Isso possibilitou a desapropriação, e os colonos receberiam pela terra em Títulos da Dívida Agrária, ou seja, receberiam a indenização em parcelas por cerca de vinte anos. Diferentemente deles, dois proprietários de fazenda na mesma região foram desapropriados como Empresa Rural, o que possibilitou que recebessem pela terra no ato da saída o valor correspondente pela terra nua e benfeitorias.




    A Ditadura Militar existente no país na época em que aconteceram as desapropriações fez com que colonos que insistissem em plantar, quando havia sido proibido, fossem presos. As prisões tinham o objetivo de “assustar” os colonos e forçar a facilitação da remoção. Na época, década de 70, na região norte e sudoeste do país, haviam sido criados assentamentos para receber desapropriados de unidades de conservação e de barragens. Porém, Adilson Simão, então diretor do parque, disse que não seria justo levá-los para tão longe. O INCRA, então, criou o Projeto de Integração de Colonização Ocoy (PIC-OCOY), na região de São Miguel do Iguaçu, após desapropriar a gleba 84, pertencente a Santos Guglierme. Foram então criadas as agrovilas de Santa Rosa do Ocoy, Santa Cruz do Ocoy e São José do Ocoy. Alguns colonos receberam a quantidade igual ou o dobro das terras que tinha na região do parque, já escrituradas, o que fez com que os movimentos de resistência na região do parque cada vez enfraquecessem mais.




    O INCRA, além de criar as agrovilas com a infraestrutura inicial necessária, ajudava nas mudanças. Porém alguns colonos ainda sofreram outra intervenção em sua produção ao receberem a notícia de que seriam desapropriados mais uma vez, agora em função da formação do lago de Itaipu. Outros ainda tiveram dificuldades em tomar posse das novas terras em razão de invasores. As narrativas apresentam ainda a declaração de que os colonos que foram para a região do Ocoy tiveram que assinar um empréstimo no Banco Bradesco da cidade de Medianeira na época, mas que nunca viram o dinheiro, utilizado para pagar os trabalhos de infraestrutura para as três agrovilas, conforme mencionado.




    Entretanto, nem todos os desapropriados da região do Parque Nacional foram para a região do Ocoy e encontram-se residindo nas cidades da região. Outros ainda foram mais longe, atravessaram a fronteira internacional e foram buscar o sucesso no desenvolvimento de sua lavoura no país vizinho, o Paraguai – talvez algum desses, atualmente, encontrem-se em dificuldades novamente, considerando nos últimos tempos os conflitos entre proprietários brasileiros de terras e paraguaios.




    Um dos colonos, depois de tempos morando na cidade de Santa Terezinha de Itaipu, após ter saido da região do parque, relatou ter recebido funcionários da prefeitura de Foz do Iguaçu, que o cobravam Imposto Territorial Rural da terra que tinha deixado havia dois anos. Outros colonos ainda buscam encontrar uma maneira de receberem pela terra da região do parque, pois alguns alegam nunca ter recebido por ela. Há, ainda, aqueles que passaram procuração para advogados que nunca lhes trouxeram a resposta das ações, como os relatos de um advogado que teria recebido pela terra de um dos colonos e, atualmente, é processado na justiça pelo colono, uma vez que não repassou o dinheiro correspondente ao seu cliente.




    Por fim, o estudo apresenta uma análise conclusiva sobre o tema estudado e os possíveis usos das informações e conhecimentos obtidos durante o período da pesquisa, bem como as impressões e inquietações que não foram possíveis de serem abordadas ou estudadas com mais profundidade.




    




    

      

        1 Segundo o site Infoescola http://www.infoescola.com/historia-do-brasil/marcha-para-o-oeste, acessado em 03/01/2012, foi um projeto dirigido pelo governo Getúlio Vargas no período do Estado Novo para ocupar e desenvolver o interior do Brasil.


      




      

        2 Google Earth é um programa de computador desenvolvido e distribuído pela empresa americana Google, cuja função é apresentar um modelo tridimensional do globo terrestre, construído a partir de mosaico de imagens de satélite obtidas de fontes diversas, imagens aéreas (fotografadas de aeronaves) e GIS 3D. Desta forma, o programa pode ser usado simplesmente como um gerador de mapas bidimensionais e imagens de satélite ou como um simulador das diversas paisagens presentes no Planeta Terra. Com isso, é possível identificar lugares, construções, cidades, paisagens, entre outros elementos. Fonte: http://pt.wikipedia.org. Acesso em 28/01/12.
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